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A história das idéias das últimas décadas tem privilegiado fontes diversas, especialmente os textos literários e ficcionais. Para Quentin Skinner, tais estudos devem ser feitos não apenas sobre os textos canônicos, mas também sobre os textos “marginais” que veiculem idéias políticas ou morais, localizando-os juntamente com os clássicos dentro de tradições ou quadros amplos de pensamento. A importância do historiador do pensamento mostra-se por poder recuperar idéias perdidas ou esquecidas e trazê-las à tona já não como um antiquário, mas para serem alvo da reflexão nas nossas questões presentes
.

Ao se falar em textos “marginais” no século XVIII, os romances são uma fonte preciosa. Este gênero definido e apreciado atualmente estava em seu momento de conformação ou “ascensão”, para usar a expressão de Ian Watt. Mesmo nesse período de afirmação, os romances já ocupavam um lugar no espectro das linguagens políticas do fim do Antigo Regime. Fénelon escreveu suas clássicas Aventuras de Telêmaco para formar o herdeiro do trono francês segundo os princípios morais e políticos nos quais acreditava; Voltaire, como percebeu Sade, “não possuindo outra intenção que a de colocar a filosofia nos seus romances, ele abandonou tudo por este projeto”
, sendo Cândido, Zadig, ou O Ingênuo exemplos de seus vários romances filosóficos. Os romances, nas suas várias formas de expressão – picarescos, pedagógicos, aventuras ou viagens, satíricos, e mesmo religiosos – inseriam-se numa arena em que a defesa de princípios filosóficos, morais e políticos abarcava desde os mais radicais aos completamente conservadores e tradicionais, existindo várias posições intermediárias nesta luta. Neste trabalho, procurar-se-á desenvolver algumas relações entre história e romances através de algumas prosas ficcionais produzidas durante o século XVIII por autores do universo luso-brasileiro.
História e Romances


As relações entre história e romances no Antigo Regime são muitas e interessantes para se compreender a delimitação tanto de um gênero como de outro. Para isso, é importante investigar como a história se afirma como um texto não-ficcional. A crítica textual se inicia principalmente sobre a Bíblia no século XVII. Richard Simon e Espinosa dedicaram-se a procurar versões mais antigas ou originais do texto de forma a eliminar as alterações e reinterpretações posteriores, bem como procurar uma versão ou leitura mais fiel ou verdadeira do texto sagrado, combatendo assim os outros usos feitos da religião, principalmente com fins políticos
. A utilização da crítica textual em obras de história, como mostrou George Huppert, é do século XVI quando alguns historiadores, na França, utilizaram a doutrina da prova como se fazia nos meios judiciários, e algumas técnicas da crítica documental
; entretanto posteriormente às guerras de religião, a crítica documental se ausentou do trabalho dos historiadores que voltaram à retórica e à autoridade dos textos antigos e canônicos, para persistir apenas no trabalho dos antiquários, dicionaristas (Bayle) e dos autores de vidas de santos (Mabillon). A razão da queda em desuso da crítica na produção do discurso histórico, segundo Renato Janine Ribeiro, não se deve às guerras de religião ou à volta da ortodoxia católica, e sim a uma forma de pensamento acerca da história. Tinha-se em mente uma história exemplar, oriunda dos antigos, que permite o conhecimento adequado da natureza humana. Assim, a crítica mostra-se mesquinha e sem valor prático para o conhecimento humano; nesse pensamento, a história é desconsiderada como saber próprio, seu valor é ilustrativo, uma contraprova, ou uma forma suplementar de experiência; por isso a busca da verdade do fato pode cheirar a pedantismo; afinal as verdades morais esperadas são tidas como eternas “no limite, os fatos não têm importância. A verdade que conta é da ordem da verossimilhança e não da veracidade”
.


A história, “anexo das belas-letras”, era concebida como um texto pomposo. O objetivo dos historiadores no Antigo Regime era escrever “uma bela narrativa no modelo de Tito Lívio ou de Tácito”
. Varillas, importante historiador francês do século XVII, assim se expressava sobre o seu ofício:

“mais vale empregar o tempo na composição e arranjo dos fatos da história que procurá-los; mais vale também pensar na beleza, na força, na nitidez e na brevidade do estilo, do que parecer infalível em tudo o que se escreve”
.
Historiadores portugueses do século XVII possuem visão semelhante sobre o seu ofício, Frei Bernardino de Brito se desculpa por não escrever com o estilo que a obra histórica necessitava:

“Assim que, se, junto com os louvores que dou à língua portuguesa, usar imperfeitamente de suas excelências, desculpe-me a razão apontada e a profissão monástica que sigo, na qual se exercita mais a guarda do silêncio que as elegâncias e trocados na prática”

Já outro historiador português seiscentista, Faria e Sousa, afirma o mérito que sua obra possui no que concerne ao estilo:

“Llego con estilo en varios lances de la representación de las cosas adonde el Historiador ha de oler a Poeta…”

A matéria da história constituía-se principalmente de narrativas de guerras e exaltação de discursos proferidos por aqueles grandes homens que se queriam agradar com o texto, a narrativa histórica constituía-se de um drama, uma encenação em que desfilavam heróis, vilões, conjurações, etc., em que se pretendia traçar a pintura dos costumes de povos antigos, o estudo dos grandes personagens, o conhecimento dos segredos do coração humano, a religião dos antigos e doutrinas políticas
.  A história pretende dizer algo maior sobre os homens, por isso:

“O que importa não é se sucedeu o fato narrado, mas se dele se pode extrair uma regularidade importante para o conhecimento do homem, ou uma lição significativa para nossa conduta (...), tais lições posso extrair quer de Plutarco quer de Homero, tanto da história veraz quanto da fábula, desde que verossímeis (a exigência vale igualmente para uma e outra).É talvez por isso que a história constitui, então, um gênero literário”.

Assim, se exprimir uma “verdade universal” (moral ou dos costumes), uma fábula pode ser superior a um fato.

Um dos principais autores que no século XVIII refletiu sobre a história e o fazer histórico foi Voltaire, e nele, se há a persistência do valor do estilo na escrita da história, este já é não mais o essencial, e a verdade do narrado não é mais colocada em plano inferior. Ao definir “História” em seu Dicionário Filosófico, ele começa atestando que “a História é a narração de fatos considerados verdadeiros, ao contrário da fábula, narração de fatos considerados falsos”
. Entretanto, não basta constatar-se que um fato seja verdadeiro para que seja digno de figurar em livros de história; a história útil é “aquela que nos mostra nossos deveres e direitos sem ter a aparência de nos querer ensiná-los”
, por isso Voltaire clama contra os historiadores que são meros compiladores de anedotas maledicentes, datas e descrições de batalhas incompreensíveis; a história é então a narrativas de fatos verdadeiros e úteis. Em Voltaire, portanto, não se concebe mais a história da forma como Varillas a expressou quanto ao estatuto de verdade da história. Entretanto, utilidade e verdade não excluem um belo estilo da composição histórica. No verbete “Literatura” de seu Dicionário, o senhor de Arouet escreve:

“Chamamos de bela literatura aquela que se atém aos objetos possuidores de beleza: a poesia, a eloqüência, a história bem escrita. A simples crítica, a polimatia, as diversas interpretações dos autores, os sentimentos dos antigos filósofos, a cronologia não são belas literaturas, são sem beleza. Os homens convieram chamar belo todo objeto que inspira sem esforços sentimentos agradáveis. Aquilo que é somente exato, difícil e útil não pode pretender ser belo. Assim, não se diz: um belo escólio, uma bela crítica, uma bela discussão, como se diz um belo trecho de Virgílio, Horácio, Cícero, Bossuet, Racine, Pascal. Uma dissertação bem feita, tão elegante quanto exata e que espalha flores sobre um objeto espinhoso pode ser chamada um belo trecho de literatura, embora numa categoria muito subordinada às obras de gênio”
.
Assim, a expressão de uma verdade ou de algo útil não constituem textos necessariamente belos, entretanto podem sê-los.


Quanto à forma ou estilo da composição, a história não se diferenciaria muito das obras de belas-letras, como se disse era, na verdade, um anexo destas. Quanto à expectativa ou aos objetivos que historiadores e escritores de romances tinham em relação às suas obras, percebe-se novamente uma aproximação. Em 1670, Daniel Huet imprimiu, como carta-prefácio do romance Zayde, histoire espagnole, de Madame de la Fayette, um Traité de l’Origine des Romans, o texto se tornaria fundamental na história da reflexão teórica sobre os romances nesse período de conformação incipiente do gênero. Vejamos o que diz Huet:

“O fim principal dos romances, o fim que devem propor-se aqueles que os compõem, é a instrução dos leitores a quem é necessário representar sempre a virtude recompensada e o vício castigado. Mas, como o espírito do homem é naturalmente inimigo de lições e o seu amor-próprio se revolta contra os conselhos, é conveniente enganá-lo pelo atrativo do prazer, suavizar a severidade dos preceitos pela amenidade dos exemplos e emendar os seus erros condenando-os noutrem: assim, o objetivo que o romancista hábil tem em vista, isto é, o passatempo do leitor, deve subordinar-se ao fim essencial: instruir e corrigir. Os romances são, pois, mais ou menos regulares segundo se afastam mais ou menos destes princípios”
.


No mundo português, a defesa de uma ficção de proveito e exemplo já era feita por Trancoso, autor do século XVI. A influência francesa através de obras como As Aventuras de Telêmaco de Fénelon, publicada vinte e nove anos depois do Traité de Huet e em que se percebe o acompanhamento de seus preceitos, acabou indo ao encontro de tradições da prosa ficcional portuguesa do período
. Os preceitos de Huet, que foram de forma semelhante defendidos por outros teóricos ou mesmo pelos próprios romancistas ao tentarem refletir sobre a utilidade e composição dos romances, foram seguidos por vários autores de obras romanescas na produção principalmente de textos alegóricos
. Os romances alegóricos, nos quais se encaixam as prosas ficcionais luso-brasileiras que estão sendo aqui estudadas, possuem uma relação não individualizada com o tempo e o espaço, eles possuem personagens genéricos atuando em cenários literariamente convencionados, o que permite a fácil tradução da alegoria em seu segundo texto. Teresa Margarida da Silva e Orta indica, no Prólogo da obra, como se dá a alegoria nas suas Aventuras de Diófanes, o fantástico ou “maravilhoso” presente na obra não tem um valor em si, e, sim, na medida em que se pode por ele refletir-se sobre a “história verdadeira”, sendo este um método que teve sucesso em outros países também:

“Um dos defeitos, que alguns acharão nesta obra, será a idéia fantástica, podendo aplicar-se o mesmo tempo à história verdadeira; ao que respondo, que me persuadiram os Espanhóis, Franceses, e Italianos, que entendem ser este método o que produz melhor efeito, e como de Grego não sei cousa alguma, e as mais línguas pouco melhor as entendo, por não mendigar notícias antigas, nem me arriscar mentir errando, me resolvi a seguir o caminho desta idéia, em que são os eventos, e objetos fantásticos, mas não o essencial, que conduz para o melhor fim (...)”

Assim a literatura, como a história, queria falar do “universal”, ou melhor, de valores e costumes considerados universais por seus autores. O que parece paradoxal, já que a história tem por objeto o específico, mas o individual só é digno da história no Antigo Regime na medida em que fornece lições ou coloca em ação valores gerais. O “catálogo de valores” universais expressos pela história é também presente nessa concepção de romance. As diferenças existem quanto à amplitude dos valores expressos nas obras historiográficas que tratam de assuntos administrativos, concepções políticas e grandes guerras sendo, portanto, voltada mais especificamente para príncipes ou outros membros da nobreza governante no Antigo Regime, enquanto os valores continuamente defendidos pelos romances alegóricos, uma literatura de proveito e exemplo, podem abarcar assuntos mais particulares, como comportamentos condizentes a uma etiqueta do Antigo Regime. Enquanto o romance moderno traça um “retrato da ‘vida através do tempo’”, a literatura anterior, não só em prosa, como os textos aqui analisados, faria um “retrato da ‘vida através dos valores’”
. Assim se explica o fato de alguns romances alegóricos fazerem referência a personagens medievais ou antigos julgando-os através dos mesmos valores, na verdade, costumam ter muito pouca preocupação com a determinação temporal de seus personagens e ambientes; reiterando, há, aqui, uma idéia de que existam valores universais, atemporais, que permitem julgar Júlio César, Carlos Magno ou Luís XIV. Exemplo disso se encontra no Prólogo de O Feliz Independente do Mundo e da Fortuna em que o autor, Teodoro de Almeida, após explicar porque escolheu para o seu enredo personagens históricos da Ásia Menor no tempo das Cruzadas e os vários eventos que então ocorriam, diz:

“Tudo isto fornecia à ficção poética mil episódios que podiam ser úteis à intriga; a qual serve não só para fazer ver as paixões, em toda a sua força, mas para trazer a alma do leitor em contínuo, mas diferente e agradável movimento; achando-se estimulada com a curiosidade de ver o bom ou mau êxito dos sucessos: o que dá lugar a que a filosofia insinue insensivelmente  todas as suas máximas e com gosto se veja sempre que nos heróis a razão triunfa das paixões e a virtude do crime”
.
Ou seja, os variados eventos narrados possuem a função de agradar o leitor, mantê-lo atento e curioso, mas as “máximas da filosofia” por trás de cada episódio são sempre as mesmas. Neste caso, o discurso romanesco confunde-se com o moralista que, ao contrário do que pensamos hoje, quando se associa o moralista ao repetidor mecânico de máximas e juízos de valor, era alguém que estudava os costumes (vem de mores), os modos do ser humano; e seu trabalho inclui, além de traçar uma interpretação do modo de ação dos homens, uma proposta de reformar tais modos
. A idéia ou proposta de reforma dos costumes expressa nestes romances alegóricos toma lugar, por vezes, através de idealizações do passado, constroem-se  algumas imagens ideais de algum Estado ou povo em um espaço ou tempo diferente do da narrativa em que os costumes são os ideais, devido a uma reforma destes costumes ou mesmo por estes não terem sido corrompidos. Vejamos, as seguir exemplos dessas construções.
Queda e Idealização do Passado

Fénelon, em Aventuras de Telêmaco, constrói uma idealização do passado através de sua Bética, que é descrito de uma maneira que dá ao leitor a impressão de ser uma sociedade que “parou no tempo”, o que significa que não se corrompeu com a passagem das eras, mantendo-se assim as benesses que eram comuns a todos os povos na origem dos tempos, na Idade do Ouro. Teresa Margarida da Silva e Orta deixa explícita a influência de Fénelon em seu romance quando muda o título de Máximas de Virtude e Formosura, para o definitivo: Aventuras de Diófanes, Imitando o Sapientíssimo Fénelon na sua Viagem de Telémaco. Além de episódios parecidos, o mais importante é a permanência de idéias e visões que Teresa Margarida herda de seu mentor francês. Vê-se, então, o estabelecimento de uma relação semelhante entre artes, aquelas que existem apenas para ostentação e polidez, e a corrupção dos costumes de todo o povo de um Estado, uma relação insistentemente trabalhada por Fénelon. Quando um soberano não sabe ser comedido e moderado e deixa introduzir-se em sua corte o luxo, riqueza e ostentação, tal prática vai corrompendo todo o povo:

“Atormenta insensivelmente (lhe respondeu) o que quererem imitar os grandes a magnificência do Soberano; aos grandes os que se lhe seguem, e todos os mais trabalharem para o mesmo fim, e para fazerem mais bulha do que podem. Os ricos se cansam para gozarem com demasiado fasto as suas riquezas; os que o não são, se envergonham de o não parecerem. (...) seguindo todos o mesmo erro, os pobres tratam-se como ricos; gastam os ricos mais do que têm, todos usam de artifícios, e enganos para sustentarem aquela vã ostentação; porque se costuma as cousas supérfluas. Todos os dias inventam novidades, com que fazem crescer as suas opressões, e àquele excesso chamam bom gosto, perfeição da arte, e polidez da nação; sendo este o mal, que chega a inficionar até os mais íntimos da plebe”
.
Em várias outras passagens, será igualmente possível encontrar-se a mesma relação entre artes supérfluas, ostentação, desejo dos mais pobres de igual emulação, o que tem por resultado uma nação de ociosos com cada vez menos pessoas dedicando-se à agricultura e às ciências e artes realmente úteis, estas, na verdade, bastante valorizadas por Teresa Margarida em Aventuras de Diófanes. 
O justo Diófanes, personagem do livro de Tereza Margarida, neste momento escondido sob o nome de Antionor, teme a Corte e a corrupção que uma convivência nesta pode causar:

“(...) deixai-me senhor, fugir dos homens, porque me não enganem, que eu estimo renunciar às riquezas (no caso de mas prometer o vosso agrado), porque me não corrompam, e darei de mão às honras, porque me não ensoberbeçam; e se acaso tenho sido demasiado, ainda que as minhas palavras nascem de um coração sincero, e verdadeiro; a vossa bondade me desterre de uma Corte desordenada.”


Existe a possibilidade de um bom governo, e a principal característica de um será a de combater o luxo e a ociosidade, que dele advém, dentro de seu Estado, entretanto o que freqüentemente se vê são reis preocupados com a própria ostentação por meio de guerras e conquistas. Agindo assim, os soberanos atuam no sentido de corromper todo o seu povo. Esta era uma idéia também muito cara a Fénelon, a crítica aos reis conquistadores e à glória que pretendem adquirir através de guerras. Porém, segundo Diófanes, houve um tempo em que os homens nem precisavam de governos e reis, e não havia guerras entre eles:

“Principiaram no Mundo as guerras, por haverem muitos Deuses, muitas leis, e muitos Reis; e antes de as haverem, moravam os homens em os campos, comiam frutas, dormiam em covas, andavam descalços, e viviam do comum (...)”

Vive-se um tempo em que já não é possível livrar-se dos governos e dos Estados, cabe melhorá-los, o bom governo, o governo pelo bem comum é a forma pela qual Teresa Margarida entende poder realizá-lo. Entretanto, houve um tempo em que não existiam reis nem deuses, e por isso também não havia guerras, viviam os homens em paz, sem luxo, consumindo comumente o que lhes era ofertado pela natureza. Esta imagem do passado remoto criada em Aventuras de Diófanes vem se contrapor exatamente àquilo que a autora julga pernicioso e corrompido no presente: as guerras originadas pela ambição dos reis e pelos fanatismos religiosos (haverem muitos Deuses), além das futilidades criadas pelo homem, que já não permitem que eles vivam em comum, ao mesmo tempo em que agora possuem novas necessidades, pois já não se contentam em comer o que lhes é dado pela natureza, e tiveram o seu corpo enfraquecido pois já não são capazes de andar descalços nem de dormir em covas.


A imagem de um homem “natural”, ou “não-corrompido” subjacente a esta descrição em Aventuras de Diófanes, bem como à Bética de Aventuras de Telêmaco, insere os dois textos em uma nova concepção do que é o natural ou mesmo “selvagem”, que advém do final da Idade Média. Até este momento o outro, o selvagem, ou o bárbaro eram imagens daquilo que a humanidade havia superado, ou mesmo que a civilização sabia que não era ou pelo menos pretendia afastar-se de ser; compartilharam esta concepção as sociedades grega, hebraica, romana e medieval
. A redenção do Homem Selvagem ao final da Idade Média ocorre com a sua associação à vida camponesa, simples, agrícola, sendo o camponês alguém que manteve um laço mais estreito com a natureza, e não veio a se corromper como os homens já “não-naturais” habitantes das cortes. Aspectos constantes nesses dois romances, expressos através das idéias de fuga da vida cortesã e da convivência entre nobres – pessoas falsas ou não-naturais –, e da valorização da vida no campo – Diófanes sofre quando tem que deixar a convivência dos camponeses e sempre orienta o soberano de Corinto a valorizar agricultura em seu Estado fixando cada vez mais seus súditos no campo; Telêmaco representou bem esta diferença enquanto viveu entre camponeses no Egito, onde trabalhavam, cantavam e viviam bem e em harmonia com a natureza, ao ser reconhecido e levado à corte do rei egípcio caiu em desgraça por estar se envolvendo com pessoas falsas e corrompidas.


O exercício de idealização de um passado, concebido como superior ao presente, de “um homem não-corrompido pela cobiça, pelo egoísmo, pela inveja etc. – uma condição na qual caíram as gerações atuais – pode servir tanto a forças sociais conservadoras quanto a radicais”
, ou seja, pode-se valorizar costumes tradicionais identificando-os como originários de uma época de pureza, ou mesmo inspirar revoluções, como fez Lutero com as práticas do cristãos primitivo que teriam corrompido a religião pela instituição da Igreja Católica.

“Entre os gregos, Hesíodo, possivelmente na esperança de inspirar os homens a empreender a reforma social, usou o mito de uma idade áurea no passado remoto, quando os homens viviam em harmonia com a natureza e entre si, como uma antítese de sua própria época, a idade de ferro, quando apenas a força prevalecia. Porém – como se dá no caso de Hesíodo – o arcaísmo não raro traz em si mesmo o reconhecimento de que os homens da antiga era idealizada eram inerentemente superiores aos homens do presente, de que eram feitos de um estofo mais refinado. E, desse modo, a evocação de uma idade do ouro no passado pode servir freqüentemente tanto para reconciliar os homens com as privações do presente quanto para inspirar revolta a bem de um futuro melhor”
.


A idéia de que os homens do passado idealizado são de um “estofo melhor” é bem representada na fala de Telêmaco de que os homens atuais já nem podem “crer que simplicidade tão natural possa ser verdadeira”. Mas, apesar desse estrago no estofo, a perspectiva dos romances é de um futuro melhor. Há uma perspectiva de reforma social a partir de ações políticas, sendo a principal delas a reforma da aristocracia, da nobreza cortesã, uma classe ociosa, que vive para cultuar artes e ostentar uma inócua polidez, e que não possui razões que justifiquem os seus privilégios. A idéia de “nobreza” carrega a ideologia de que são homens de uma natureza diferente e melhor que o comum da plebe, tal sangue nobre é uma das justificativas para a sociedade estamentária. Vê-se aqui, mais uma vez, como a construção que associa homens naturais, campo e não-corrupção traz em seu bojo a verdadeira nobreza, enquanto a nobreza de fato, ou seja, aquela cortesã, é identificada com a corrupção dos verdadeiros valores nobres
. A idealização do passado natural responde assim a demandas de reformas por seus autores e pelo seu tempo.

No romance pícaro português O Piolho Viajante (1802), de Antônio Manoel Policarpo da Silva, encontra-se também a influência destas idéias. Ao realizar a sátira dos maus costumes de seu tempo, ele faz, de maneira esparsa, referências às origens históricas de tais vícios, no que se pode perceber uma construção do passado de acordo com as que vêm sendo aqui analisadas. O retrato dos costumes portugueses feito por Policarpo da Silva é o da preguiça e da peta; o engano é livre nessa sociedade onde quase ninguém é industrioso. A mentira é moeda corrente: a primeira coisa que uma criança aprende com seus pais, ama-de-leite e outros mais que o rodeiam é a prática da mentira. Mas

“O mentir não é muito antigo. É do tempo que nasceu a Política e tomou a sua maior força do tempo, que os homens quiseram passar com mais do que tinham. No fim daquele tempo em que os homens que não tinham rendas para andar em sege se contentavam com andar a pé; no fim daquele tempo que as mulheres atavam uma fita ao redor da cabeça e, depois de lhe ter durado um ano, a lavavam para lhe botar fora mais um semestre.”

Pressupõe-se, então, a existência de um tempo em que os homens não queriam passar com mais do que tinham – “A semente Luxo é quem produziu os mentirosos”
 – e em que também não se fazia necessária a Política; para o autor, a triste sorte da humanidade nas diferentes épocas foi feita pela Política, dizendo, inclusive, que sua obra pretende traçar “o triste retrato da sorte da humanidade, para marcar as diferentes épocas que a política faz na felicidade pública”
. A política, por sua vez, surge num passado remoto juntamente com a desigualdade entre os homens, manifesta na ostentação do Luxo. Em outras palavras, para Policarpo da Silva, a desigualdade e o luxo são causa da necessidade da Política entre os homens e, desde então, a humanidade tem tido uma triste sorte.


Policarpo da Silva repete Fénelon e outros autores do Antigo Regime, como Rousseau, que associavam uma virtude austera aos povos antigos, como os romanos, e a queda destes após a introdução do luxo. Assim diz O Piolho Viajante: 

“No tempo em que as Matronas romanas fiavam e teciam os panos para seus maridos, estes maridos foram os heróis de Roma. No tempo em que o luxo e a magnificência entraram em Roma, os netos daquelas Matronas e daqueles heróis foram flautistas e rabequistas”
.

A conseqüência da entrada do luxo e da ostentação em Roma foi a degenerescência de seu povo, os netos dos heróis foram flautistas e rabequistas, o cultivo da arte é o fenômeno que simboliza o supérfluo e a desigualdade instaurada entre os romanos, enfim, a queda desse povo de virtuosos heróis. Assim como os romanos caíram no vício, os portugueses descritos em O Piolho Viajante são viciosos, sendo o furto uma manifestação das mazelas do século. Existe em sua obra inclusive uma explicação para o surgimento do furto que, como veremos, se encaixa perfeitamente nas idéias até aqui expostas:

“Julgo eu que o furto começou logo no tempo em que os homens se acostumaram a vestir (e, certamente, aos alfaiates deve-se grande parte desta arte). Enquanto andaram nus, estou calado, mas depois que tiveram burjaca, sou capaz de jurar que logo começaram a furtar, e creio que houve tempos em que não era tido em má conta quem furtava. Hoje mesmo não é nenhuma bicha de sete cabeças. É um animal muito doméstico. O caso está em furtar com decência.”


“Enquanto andaram nus”, os homens eram mais virtuosos e não cometiam crimes, como o furto, que eram comuns no tempo de Policarpo da Silva, o surgimento da simples arte de se fazer roupas aumentou as necessidades do homem, e o fez desejar o bem alheio, e furtar. A prática do furto foi um símbolo da queda do homem do seu estado de “nudez”, de sua “infância”, ou “natureza”. Apesar de sua sátira, O Piolho Viajante defende princípios morais de austeridade e faz uma crítica de seu tempo muito semelhante àquelas vistas nas obras de Teresa Margarida e de Fénelon, utilizando-se, como eles, do artifício da construção de um passado mais puro, livre dos maus costumes, anterior à queda.

O luxo foi tema de debate no século das Luzes. Para Voltaire, desde que não existisse miséria, não haveria o menor problema na desigualdade entre os homens, pelo contrário ela se torna até necessária. Para ele, esse homem que começou a se vestir e introduziu tal costume entre os outros seria bastante sensato e útil à nação. Aos apologistas da vida austera dos Lacedemônios, ele responde assim no verbete “Luxo” do Dicionário Filosófico: “Que bem Esparta teria feito à Grécia? Ela nunca pôde produzir um Demóstenes, ou um Sófocles. Foi o luxo de Atenas que produziu os grandes homens. Esparta produziu apenas alguns capitães de guerra”
. A vida austera dos antepassados não é sinal de virtude e sim, de ignorância, de um estado atrasado na história da humanidade.


A refutação da tese de que a queda dos romanos e de outros povos deveu-se à introdução das artes foi também articulada por outro romancista português, Theodoro José Biancardi em suas Cartas Americanas. Nesta obra de 1809, o autor que declaradamente se diz inspirado pelas Cartas Persas de Montesquieu, mostra também um vasto conhecimento de obras da Ilustração francesa, citando, além do Barão de Secondat, Rousseau e Voltaire durante suas Cartas. Sobre os vícios do governo e dos costumes romanos, ele diz:
“Porém, ainda não havião sciencias em Roma, e já os crédores reduzião à escravidão, e atormentavão os miseraveis devedores, que não podião pagar as exorbitantes usuras que acompanhavão os emprestimos; por cujas violencias desamparou o povo a Cidade, onde lhe pagavão com fome e  miseria as victorias alcançadas contra os inimigos da patria.

Ainda não havião sciencias em Roma, quando dez monstros conhecidos com o nome de Decemviros, não só se mostrárão em público cercado de lictores, e d’uma multidão de Patricios licenciosos, ministros dos seus crimes, mas despojárão arbitrariamente muitos cidadãos dos seus bens, e tirárão a outros impunemente a vida.

Finalmente ainda não tinhão sciencias os Romanos, e já exercitavão com os póvos vizinhos, e alliados injustiças e traições. Os que lhe confiarão o poder de decidir as suas diferenças, conhecêrão, com prejuizo seu, qual era a boa fé destes conquistadores. O mais frivolo pretexto servia de motivo para a declaração d’uma guerra: violavão-se sem pejo os tratados de alliança, ou de paz; e illudia-se a fé pública com expedientes indignos, e muitas vezes ridiculos”
.
Entretanto, é consenso que os romanos quedaram-se. A causa desta queda, não sendo as artes e as ciências, foi sim a ambição deste povo:

“He igualmente certo que os Romanos se perdêrão pela sua desmedida ambição. Depois que se construirão frotas, e se respeitou o nome Romano fóra da Italia, degenerou progressivamente a Republica. Não bastando, diz Montesquieu, os filhos de Roma para se formarem exercitos destinados a aterrar todas as Nações do mundo, concedeo-se o privilegio de Cidadão Romano aos alliados que ajudavão a vencer; e Roma perdendo assim as vantagens que resultavão da unidade do seu corpo, não foi mais que um aggregado monstruoso dos differentes póvos da Italia. As legiões, continúa elle, conservadas por longo tempo em paizes remotos, só virão, e amárão que poderosos, e amados sem risco desprezarião as ordens do Senado. Em fim, meu Leandro, a Republica, obrigada pelas conquistas a dividir-se em provincias, e dando a cada uma um Chefe, criou-se no seu seio as viboras que devião dilacerar-lhe as entranhas”
.


Assim, foram a ambição de conquistas e as guerras que produziram, no interior da República Romana, a sua dissolução. Portanto, foi o “projeto de uma invasão universal, (que) fez cahir aquelle soberbo colosso de poder”. Desta forma, em Biancardi, o início da queda romana remonta-se à primeira guerra Púnica, “tempo em que não tinha ainda apparecido Enio, o primeiro que escreveo em verso heroico, nem existião Plautos, nem Terencios”
.


A causa da queda de grandes povos, reinos e impérios não se deve à introdução ou não das ciências e das artes nestas sociedades, e sim a motivos políticos, principalmente quando se diminui o poder do povo e se aumenta o dos governantes, que se tornam cada vez mais ambiciosos a despeito do bem público. Assim foi o caso romano, e também é assim que Biancardi explica a queda de Atenas:

“He verdade que Pericles, projectando governar Athenas, exaltou o amor das Bellas-Artes, e multiplicou os espectaculos, e as festas, para que o povo distrahido não penetrasse seus designios criminosos; mas tão fraco expediente não podia eleva-lo á grandeza que desejava. Depressa conheceo quanto lhe era mais vantajoso diminuir a autoridade do Areopago, prolongar a guerra, e deslumbrar com o explendor d’algumas acções os olhos dos Athenienses, já por extremo orgulhosos com os successos de Themistocles, de Aristides, e de Cimon. Foi desde então que o povo, indiscretamente ambicioso, começando a ter por certa a conquistada Grécia, e do mundo, lhe abandonou o governo, foi escravo, e em fim vencido, e arruinado”
.

Biancardi usa inclusive o exemplo de Portugal, dentre outras nações modernas como França, Holanda e Inglaterra, para refutar a idéia de que o desenvolvimento das artes traz consigo a tristeza de uma nação; durante o seu período de esplendor, nas conquistas das Grandes Navegações, Portugal possuía também um grande desenvolvimento das artes, com Camões e João de Barros, ou seja, estas não proporcionaram uma queda e, sim, foram contemporâneas de uma época áurea.

“Finalmente Portugal (pois também já figurou no mundo) quando admirava a ousadia do grande Gama descobrindo o Oriente, e as acções espantosas do seu terrivel Albuquerque, contente festejava as polidas producções do illustre Barros, o genio sublime e raro de Camões, e os poemas sentenciosos de Ferreira”
.


A reflexão feita nas Cartas Americanas procura mostrar que o esplendor e a queda de uma nação possuem razões políticas, dependem de boas leis, bons governantes e bons cidadãos. Artes e ciências, em si, não são funestos, o problema são os excessos, como os faustos de alguns monarcas. Biancardi também relativiza as interpretações acerca da história de alguns povos freqüentemente citados como exemplos da corrupção provocada pelas artes, como os Persas e os Egípcios: 

“Quanto aos Egypcios, os historiadores, que nos contão que no seu paiz se admiravão palacios, as pyramides, os laberintos, e se davão honras divinas aos inventores das artes, tambem nos certificão que sabias instituições os formavão verdadeires homens; que só reputavão nobre o que era util, e que julgavão crimes a falta de beneficencia, de gratidão, e de hospitalidade. Se me dizem que os autores que falão do Egypto, se contradizem a cada passo, e que abundando em fabulas até muitas vezes ridiculas, não merecem credito, concordarei: com tanto que concedão que tudo o que expende em abono da opinião contraria, sendo tirado dos mesmos escritos he, pelo menos igualmente incerto”
.

Deste modo Biancardi faz importantes reflexões acerca dos juízos acerca da história. Primeiramente, que a história de um povo não é só de queda ou de esplendor, o que indicaria uma visão maniqueísta da história, os egípcios, ao mesmo tempo em que cultuavam artes supérfluas, também se regiam por sábias instituições e havia bons costumes sociais, como a hospitalidade. O segundo ponto trata da incerteza do conhecimento histórico para se formar alguns juízos, posto que alguns historiadores escrevem “fábulas ridículas” em suas obras, nas quais costumam se contradizer sobre vários assuntos. Assim, se a história não é capaz de assegurar a confiança de suas opiniões, ao menos, coloca em dúvida qualquer outra, na Carta VIII, Leandro receberá esta conclusão:
“Não, meu Leandro, com a historia embaraçada, e escura de tão desviadas idades não se prova que os póvos são tanto mais viciosos e desgraçados, quanto instruidos; e se o que digo não basta para destruir a opinião que não adopto, he mais que sufficiente para te fazer desconfiar dos argumentos em que se funda; deixo o resto ao teu engenho”
.

Nas Cartas Americanas, seu autor procurou, portanto, dar um juízo acerca do passado que mais se aproximasse dos textos de história disponíveis até aquele momento, desde os autores antigos como Políbio e Tácito, até aqueles de seu tempo como Montesquieu e Voltaire; e assim, Biancardi, que também é crítico aos costumes, principalmente políticos, de seu tempo e país, não utiliza uma idealização do passado como a realizada pelos autores anteriormente analisados, pelo contrário, procura desconstruir aquelas projeções da história.

Considerações Finais


Procurou-se neste trabalho estudar idéias políticas e acerca da história na Ilustração em Portugal, ressaltando-se as relações entre visões e construções da história e suas implicações políticas e sociais. Para tanto, recuperaram-se os romances, gênero bem recebido pelos leitores, mas nem tanto pela crítica beletrística do período.


A utilização desta fonte, como se procurou mostrar, é extremamente útil para a compreensão de questões importantes da história das idéias deste período. Em um momento de crise de idéias e pensamentos, os romances expressaram grandes questões da época, bem como as posições de seus autores nestes embates, como é o caso da posição crítica em relação aos costumes e à organização social da época, utilizando-se para isso de construções idealizadas do passado, e também se criticando tais idealizações como não comprováveis. O período foi rico em debates, e os romances, compreendendo-se o tipo de linguagem que esta fonte nos oferece, são fundamentais para compreendê-los.
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